
INDICAÇÃO Nº 
2420
, DE 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, seja determinada aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências voltadas à instituição, em toda a rede pública escolar, do ensino técnico-profissionalizante obrigatório, concomitantemente ao terceiro ano do ensino médio. Essa indicação acolhe a iniciativa da jovem Letícia Cristiane Marques, da Escola Estadual Professor Juca Loureiro, de Espírito Santo do Pinhal, participante do Parlamento Jovem de 2008.
JUSTIFICATIVA

Temos a honra de apresentar esta indicação, acolhendo a iniciativa da jovem Letícia Cristiane Marques, da Escola Estadual Professor Juca Loureiro, de Espírito Santo do Pinhal, participante do Parlamento Jovem de 2008, que expôs o mesmo tema no transcorrer das atividades dessa grandiosa jornada cívica e educativa desempenhada, anualmente, pela Assembléia Legislativa.

A presente proposição tem por escopo indicar ao Senhor Chefe do Poder Executivo que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências voltadas à instituição, em toda a rede pública escolar, do ensino técnico-profissionalizante obrigatório, concomitantemente ao terceiro ano do ensino médio
Com efeito, assim expôs a “jovem parlamentar” em seu projeto, no âmbito do Parlamento Jovem, que tomamos a liberdade de transcrever:

“Artigo 1º – Fica instituído em toda a rede pública escolar o ensino técnico-profissionalizante, concomitantemente ao terceiro ano do ensino médio.

§ 1º – A Secretaria Estadual de Educação, a partir das novas propostas curriculares adotadas na rede estadual de ensino, instituirá, concomitantemente ao terceiro ano do ensino médio, o ensino técnico-profissionalizante obrigatório. 

§ 2º – O ensino técnico-profissionalizante se dará aos sábados e domingos, a critério das Diretorias de Ensino em sintonia com a realidade de cada município.

§ 3º– A Secretaria de Estado da Educação, a partir das Leis e Diretrizes do Plano Estadual de Educação, bem como, das novas propostas curriculares, disciplinará a adaptação que se faz necessária junto à legislação vigente, de modo a viabilizar, junto ao terceiro ano do ensino médio, o ensino técnico-profissionalizante.

Artigo 2º – Todos os Municípios do Estado de São Paulo deverão, a partir de 2010, executar o disposto no artigo 1º desta lei.

§1º – A partir do disposto no §3º do artigo 1º, cada Diretoria de Ensino do Estado terá, no decorrer do ano letivo de 2009, a incumbência de viabilizar subsídios, bem como um diagnóstico da realidade de cada Município no que se refere ao mercado de trabalho local, e à vocação especifica das diversas regiões que compõem a mesma Diretoria de Ensino, com o auxilio das Unidades Escolares pertinentes.

§2º – A fim de executar o que dispõe o §1º deste artigo, as diversas Diretorias de Ensino, viabilizarão debates, discussões, seminários junto às diversas Unidades Escolares, de modo a chegar a um mínimo possível de informações e subsídios a cerca da realidade do mercado de trabalho nos mesmos Municípios.

Artigo 3º – As Diretorias de Ensino, de posse de relatórios conclusivos, por sua vez, promoverão as estratégias de ação, de modo a garantir objetivamente, o resultado pleno do que dispõe o artigo 2º e seus parágrafos. 

Parágrafo único – Para que se efetive o disposto no caput deste artigo, as Unidades Escolares viabilizarão pesquisas junto ao Município e à população, bem como aos adolescentes e jovens, pais e responsáveis, o perfil da realidade do mercado de trabalho local, de modo a conceber o diagnóstico correto.

Artigo 4º – Todos os resultados obtidos serão concluídos junto às Diretorias de Ensino, como forma de subsidiar a Secretaria Estadual de Educação, que após triagem, elaborará um plano estadual comum de ensino técnico-profissionalizante, para dar unidade, priorizando uma formação básica sobre o mercado de trabalho. 

Parágrafo único – Neste Plano Estadual comum e básico deverão constar noções fundamentais de técnicas de formação profissional e administrativa, como nos cursos técnicos em administração de empresas e empreendedorismo.

Artigo 5º – Além do conteúdo comum e básico, cada Diretoria de Ensino, deverá elaborar o conteúdo especifico a partir da realidade diagnosticada em cada região da unidade federativa.

Artigo 6º – É de responsabilidade do Estado a formação dos educadores profissionais que atuarão no ensino técnico-profissionalizante concomitantemente ao terceiro ano do Ensino Médio, mediante legislação especifica, bem como a elaboração de mecanismos e instrumentos avaliativos, de modo que os objetivos possam ser plenamente atingidos.

Parágrafo único – É permitida a busca de parcerias junto às empresas, órgãos municipais de ensino, organizações não-governamentais, sindicatos e outras entidades e instituições, para que os objetivos desta lei sejam plenamente alcançados e os educandos tenham oportunidade de ampliar ainda mais conhecimentos, técnicas, estágios, entre outros.

Artigo 7º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 8º. – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Alega a entusiástica participante do Parlamento Jovem, ainda, à guisa de justificativa, que:

“Neste ano de 2008, a Secretaria Estadual de Educação promoveu uma ampla e geral reforma na proposta curricular de toda a rede de ensino.

Considerando que tal atitude objetivou dar unidade e subsídios comuns ao dinâmico processo de aprendizagem do Estado; que os adolescentes e jovens enfrentam um grave problema no que se refere a uma vaga no mercado de trabalho, após a conclusão do ensino médio, e que na maioria das vezes, falta uma formação específica para estes jovens;  que foi dado um grande e significativo passo em direção ao pleno desenvolvimento da formação intelectual dos educandos, a partir destas novas propostas curriculares, julgamos oportuno criar junto ao terceiro ano do ensino médio o ensino técnico-profissionalizante, priorizando a formação profissional dos educandos, a partir da realidade de cada região.

Este ensino deverá ser implantando em toda a rede estadual a partir de 2010 devendo ser executado aos sábados e domingos, a critério de cada município, ou unidade escolar, de modo que todos tenham acesso e possibilidade de se beneficiar deste ensino técnico-profissionalizante. 

Desta forma, conclamo os demais parlamentares, nobres colegas, a votarem positivamente neste projeto, ora apresentado, visto que estaremos propiciando aos adolescentes e jovens, uma formação técnico-profissional tendo em vista o seu futuro e, ao mesmo tempo, modificando a realidade educacional estadual, tão questionada e debatida no momento presente acerca de sua eficácia e resultados.  Dessa forma, ao final do ensino médio os adolescentes e jovens poderão já fazer certa opção profissional, iniciando-se no mercado de trabalho, vindo ao encontro de muitos reclamos de pais e mães que desejam emprego para seus filhos e filhas.  O projeto, se aprovado, facilitará ainda, o acesso dos mesmos ao mercado de trabalho no mundo globalizado e competitivo, ao mesmo tempo em que terão maiores possibilidades de acesso a cursos universitários, e/ou, eventualmente, aos cursos técnicos nas diversas áreas de formação profissional.”

Nesta conformidade, pode afirmar-se que a indicação é perfeitamente viável e conveniente, podendo trazer resultados altamente positivos à sociedade e, por seu caráter administrativo, a apresentamos como propositura de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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